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Defensoria do CE refor ca proibicao de prisdes durante as eleicoes

O Nucleo de Assisténcia aos Presos Provisorios e Vitimas de Violéncia (Nuapp) da Defensoria Pblica-
Geral do Ceara recomendou as Secretarias Estaduai s da Seguranca Publica e Defesa Social e

da Administracéo Penitenciaria o cumprimento dalegislacéo eleitoral quanto aimpossibilidade de
prisdes preventivas e temporarias de eleitores entre esta e a proximatercas-feiras (27/9 a 4/10).

Reproducéo

Autoridades ndo podem prender eleitores até a proximaterca-feira (4/10), com excecdes
Reproducéo

Conforme o artigo 236 do Cdédigo Eleitoral, nenhuma autoridade pode prender ou deter qual quer eleitor
desde cinco dias antes até dois dias depois do pleito, que acontece neste domingo (2/10). As Unicas
excecles sao situactes de flagrante delito, sentenca condenatdria por crime inafiancével ou desrespeito a
salvo-conduto.

Nos casos de sentenca condenatoria por crime inafiancavel, se 0 magistrado ndo determinar a execucdo
da pena e apenas decretar ou mantiver a prisdo preventiva, os réus também sdo protegidos pela
imunidade eleitoral durante este periodo.

A regratambém vale para membros das mesas receptoras e fiscais de partido. Além disso, candidatos
possuem a mesma imunidade, mas por um periodo diferente: 15 dias antes da eleicéo (a partir do dia
17/9, no calendario atual), sem restri¢cdes para os dias posteriores.

A ideiadalegislacdo € evitar que a popul acdo sejaimpedida de exercer sua cidadania por meio do
voto. A violagdo atais determinacfes é crime, previsto no artigo 298 do Codigo Eleitoral, com penade
até quatro anos de prisdo.

O Nuapp ainda recomenda, em qualquer prisdo, a conducéo imediata a presenca do juiz competente,
antes mesmo da audiéncia de custédia, que deve acontecer em até 24 horas.

Clique aqui paraler arecomendacéo
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